
 TCE
TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

PROCESSO: TCE/009390/2017

NATUREZA: Auditoria

ÓRGÃO AUDITADO: Secretaria de Turismo (Setur)

RESPONSÁVEIS:  José  Alves  Peixoto  Júnior,  Diogo  Rodrigues  Medrado  e
outros

EXERCÍCIO: 2016

RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA

I. INTRODUÇÃO

Cuidam os autos de auditoria  de acompanhamento da execução orçamentária  e
financeira  realizada  na  Secretaria  de  Turismo  do  Estado  da  Bahia  (Setur),
abrangendo operações realizadas no período de 01/01/2017 a 31/08/2017.

Ao final dos trabalhos, a equipe técnica desta 3ª Coordenadoria de Controle Externo
(3ª CCE) emitiu relatório de auditoria, destacando em sua conclusão os achados e
fatos significativos observados (Ref.1953521-26/27).

Na  sequência,  por  determinação  do  Relator  (Ref.1956107),  foram notificados  os
gestores  elencados  na  matriz  de  responsabilização  elaborada  pela  Auditoria
(Ref.1953950).

 
Colhidas as respostas às notificações, os autos foram enviados ao Ministério Público
de Contas (MPC), que pugnou pela sua remessa em diligência a esta 3ª CCE, nos
seguintes termos (Ref.2013038-2):

Observa-se, da análise dos autos, que não foi realizado o cotejamento entre os
esclarecimentos apresentados pelos gestores  e  as irregularidades identificadas
inicialmente pela Unidade Técnica no Relatório de Auditoria. Tal providência faz-se
necessária  para  que  se  propicie  o  pleno  atendimento  ao  contraditório  e  à
ampla defesa material, uma vez que foram carreados aos autos informações e
documentos  relacionados  aos  achados  auditoriais  abaixo  especificados,  que
podem  repercutir  nas  responsabilizações  atribuídas  e  no  mérito  da  presente
Auditoria: 

1. Pagamentos realizados sem que fossem apresentadas as cópias dos
cadastros de pessoa física e jurídica participantes no evento, bem como
as respectivas listas de presença e o relatório final do cumprimento do
objeto (Item 6.1.1.1 do Relatório de Auditoria); 
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2.  Não comprovação da apresentação de relatório  de atividades para
cada  serviço  fornecido  à  Bahiatursa  (Item  6.1.2.1  do  Relatório  de
Auditoria);

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas – MPC opina pela remessa dos
autos à Unidade Técnica Competente, para que realize o cotejamento entre as
irregularidades  identificadas  no  Relatório  auditorial  e  os  esclarecimentos  e  os
novos documentos apresentados pelos gestores. 

Por fim, determinou o Relator a remessa dos autos a esta 3ª CCE, para atender à
solicitação do MPC (Ref.2013256).

II. ANÁLISE

Antes de passarmos à análise dos pontos especificados pelo MPC, registre-se que
as contrarrazões acostadas pelos gestores possuem, na sua essência, o mesmo
teor  para  cada  item respondido,  apesar  de  apresentadas  mediante  documentos
separados  (Ref.2004647,  Ref.2004648,  Ref.2004659,  Ref.2004661,  Ref.2004662,
Ref.2004667 e Ref.2004670). 

Ademais,  as  defesas  tratam  exclusivamente  de  matérias  relacionadas  à
Superintendência  de  Fomento  ao  Turismo  do  Estado  da  Bahia  (Bahiatursa),
porquanto os achados de auditoria cingiram-se à referida unidade, não abarcando
atividades de outros setores da Setur.

Diante  disso,  adotamos  para  fins  de  referenciação  o  documento  de  defesa
apresentado pelo Sr. Diogo Rodrigues Medrado, por se tratar do dirigente máximo
da Bahiatursa. 

II.1.  Pagamentos  realizados  sem  que  fossem  apresentadas  as  cópias  dos
cadastros de pessoa física e jurídica participantes no evento, bem como as
respectivas listas de presença e o relatório final do cumprimento do objeto
(Item 6.1.1.1 do Relatório de Auditoria)

No que tange ao dispositivo  contratual  que trata  da  apresentação de cópia  dos
cadastros de pessoa física e jurídica dos participantes no evento, bem como das
respectivas  listas  de  presença,  a  Bahiatursa  trouxe  aos  autos  os  seguintes
esclarecimentos (Ref.2004648-2):

Cumpre esclarecer que, em ambos os processos analisados, houve um erro na
minuta  utilizada  para  elaboração  dos  referidos  contratos,  o  que  foi  corrigido
tempestivamente, conforme cópia dos contratos anexos (certificação no verso da
última folha). 

Por se tratar de defeito sanável, que não acarreta lesão ao interesse público, à
moralidade administrativa ou prejuízos a terceiros, desnecessária a alteração do
instrumento, sendo suficiente uma certificação para convalidação do referido ato,
consoante preceitua o art. 41 da Lei Estadual n° 12.209/2011. 
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É cediço que a Bahiatursa, como órgão responsável pelo fomento do turismo no
Estado da Bahia,  patrocina eventos de grande porte,  tais com o São João da
Bahia e o Carnaval da Bahia, tornando-se materialmente impossível o registro das
pessoas físicas participantes do evento. (Grifos do original).

Consideramos plausível e acatamos a justificativa acima, porquanto – diversamente
do que ocorrera durante o transcurso dos trabalhos de auditoria (Ref.1953521-8/9) –
desta feita a Bahiatursa apresentou as certificações de convalidação dos respectivos
atos (Ref.2010285-8 e Ref.2010285-15).

No atinente ao dispositivo contratual que se reporta à comprovação da realização do
evento mediante relatório específico, acompanhado de evidências tais como fotos,
exemplares de cartazes,  folders,  clipagem de matérias publicadas nos meios de
comunicação, etc., a Bahiatursa volta a informar “que os relatórios já foram juntados
aos respectivos autos” (Ref.2004648-2).

Tal  informação  já  havia  sido  prestada  à  equipe  técnica  desta  3ª  CCE  e  foi
devidamente registrada no relatório de auditoria (Ref.1953521-9).

Sucede, porém, que o processamento da despesa ocorreu sem que os respectivos
autos contivessem, na oportunidade, esses elementos e informações essenciais à
sua regular liquidação, configurando, destarte, descumprimento às normas gerais de
direito  financeiro  estatuídas  pela  Lei  Federal  4.320/64  e  a  outros  regramentos
acessórios. Para além da questão formal, lacunas dessa ordem representam falhas
de controle interno que tornam a despesa potencialmente suscetível,  em tese,  a
desvios e fraudes.

Diante disso, mantemos a imputação inicial no tocante aos pagamentos efetuados
sem a prévia e necessária apresentação dos relatórios de cumprimento dos objetos
contratuais.

II.2. Não comprovação da apresentação de relatório de atividades para cada
serviço fornecido à Bahiatursa (Item 6.1.2.1 do Relatório de Auditoria)

Na resposta  ora apresentada a este  Tribunal,  a  Bahiatursa indica as folhas dos
respectivos processos de pagamento que contém os referidos relatórios e esclarece
adicionalmente (Ref.2004648-3/4):

Portanto,  a  arrumação do relatório  no processo é que causou estranheza aos
impolutos Auditores,  pois para cada dia  de execução do ajuste  foi  juntado um
relatório do contratado e logo em seguida um do órgão contratante, o que decerto
levou  a  Auditoria  a  supor  que  o  relatório  fosse  único  e  confeccionado  pela
Bahiatursa.

Destarte,  foi  regularmente  cumprida  pelos contratados a obrigação  prevista  no
item  "e",  inciso  4,  Anexo  B,  do  ato  convocatório,  inclusive  quanto  ao  prazo.
Deveras, o relatório do contratado foi apresentado em 22/03/2017, tendo o edital
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previsto sua apresentação  a partir do 1° dia útil (e não  NO 1° dia útil) após o
Carnaval. 

O apontamento da (suposta) irregularidade em auditorias anteriores foi esclarecido
oportuno tempore e segue o mesmo raciocínio de que o relatório é produzido pelo
contratado  para  cada  dia  de  execução  do  objeto  licitado  e,  na  arrumação  do
processo  de  pagamento,  logo  em  seguida  àquele  relatório  do  contratado  é
colacionado o relatório da fiscalização do órgão. 

No intuito de evitar celeumas desnecessárias, comprometemo-nos a aperfeiçoar
nossa rotina de procedimentos. (Grifos do original).

No  curso  desta  diligência,  requisitamos  e  examinamos  os  processos  em  tela,
segundo  critérios  de  amostragem.  Observamos,  com  efeito,  a  presença  de  um
documento denominado “Formulário de Acompanhamento e Fiscalização de Trio –
Carnaval 2017”, preenchido por prepostos da Bahiatursa, sempre associado a um
outro documento intitulado “Formulário de Fiscalização de Trio Elétrico – Carnaval
2017”, este preenchido e subscrito por representantes das empresas contratadas e
ambos acompanhados de registro fotográfico dos eventos festivos.

Consideramos,  pois,  devidamente  esclarecida  a  situação  originalmente  apontada
pela Auditoria, nada obstante a conveniência de aprimoramento dessas rotinas e
procedimentos, consoante anunciado pela direção da Bahiatursa.

III. CONCLUSÃO

Concluídos os procedimentos de reanálise dos pontos de auditoria indicados pelo
Ministério  Público  de  Contas,  tendo  em  vista  as  respectivas  justificativas  e
documentos  carreados  aos  autos  pelos  gestores,  reformulamos  parcialmente  o
posicionamento  exarado  pela  equipe  técnica  em  torno  desses  itens,  conforme
segue:

Ponto original Posição após reanálise
1.  Pagamentos  realizados  sem  que  fossem
apresentadas  as  cópias  dos  cadastros  de  pessoa
física e jurídica participantes no evento, bem como as
respectivas listas de presença e o relatório final do
cumprimento do objeto (Item 6.1.1.1 do Relatório de
Auditoria)

Consideramos sanada a falha alusiva ao dispositivo
contratual  que exigia  a apresentação de cópia dos
cadastros  de  pessoa  física  e  jurídica  dos
participantes dos eventos, bem como das respectivas
listas de presença.

Mantemos  a  imputação  inicial  que  trata  dos
pagamentos  efetuados  sem  a  prévia  e  necessária
apresentação  dos  relatórios  de  cumprimento  dos
objetos contratuais.

2. Não comprovação da apresentação de relatório de
atividades para cada serviço fornecido à Bahiatursa
(Item 6.1.2.1 do Relatório de Auditoria)

Consideramos  esclarecida  a  situação  originalmente
apontada  pela  Auditoria,  nada  obstante  a
conveniência  de  aprimoramento  dessas  rotinas  e
procedimentos, consoante anunciado pela direção da
Bahiatursa.
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3ª CCE, em 26 de julho de 2017.

Frederico F. T. Albuquerque
Auditor

Christiane Grisi Pessoa Silva
Gerente de Auditoria

Yuri Moisés Martins Alves
Coordenador de Controle Externo
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Yuri Moises Martins Alves
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 26/07/2018

Christiane Grisi Pessoa Silva
Gerente de Auditoria - Assinado em 26/07/2018

Frederico de Freitas Tenorio de Albuquerque
Auditor - Assinado em 26/07/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Y2MDK4MJUX


